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Resumo: A ineficiência crônica na cobrança e recuperação de créditos públicos no 

Brasil persiste apesar de reformas processuais e investimentos em infraestrutura digital, 
sendo frequentemente atribuída a déficits normativos ou tecnológicos. Este artigo analisa 
como os processos de conversão do conhecimento tácito em explícito podem ser 
institucionalizados nas Procuradorias, Auditorias, Juízos e organizações de execução fiscal 
para transformar experiências individuais em estratégias coletivas replicáveis. Por meio de 
análise dogmática comparada Brasil-Espanha e do modelo SECI (Socialização, 
Externalização, Combinação e Internalização) como referencial analítico, o estudo 
diagnostica uma patologia cognitiva estrutural nas organizações de execução, em que os 
modos de externalização, combinação e internalização do conhecimento permanecem 
bloqueados por estruturas organizacionais que nunca foram desenhadas para aprender. A 
análise demonstra que o conhecimento tácito dos operadores experientes sobre institutos 
como lançamento por homologação, responsabilidade de grupo econômico, desconsideração 
da personalidade jurídica e fraude à execução constitui o ativo institucional mais valioso e o 
mais sistematicamente desperdiçado nas organizações de execução fiscal. O contraste com a 
Agencia Estatal de Administración Tributaria espanhola evidencia que diferenças de 
desempenho decorrem da arquitetura do conhecimento organizacional, não de capacidade 
tecnológica diferencial. O artigo propõe cinco condições institucionais mínimas para a 
institucionalização da espiral SECI e introduz o constructo de resíduo cognitivo como 
instrumento analítico de maior poder explicativo do que as narrativas convencionais sobre 
ineficiência arrecadatória. A implementação do modelo não exige reforma legislativa, mas 
decisão administrativa e liderança institucional comprometida com a construção de 
infraestrutura epistêmica compartilhada. 
Palavras-Chave: Aprendizagem organizacional; Execução fiscal; Gestão do conhecimento 
jurídico; Modelo SECI; Recuperação de ativos públicos. 

 
Abstract: The chronic inefficiency in public debt collection and asset recovery in 

Brazil persists despite procedural reforms and investments in digital infrastructure, being 
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frequently attributed to normative or technological deficits. This article analyzes how tacit-
to-explicit knowledge conversion processes can be institutionalized in Public Attorneys, 
Audit bodies, Courts and fiscal execution organizations to transform individual experiences 
into replicable collective strategies. Through comparative doctrinal analysis between Brazil 
and Spain and by applying the SECI model (Socialization, Externalization, Combination and 
Internalization) as an analytical framework, the study diagnoses a structural cognitive 
pathology in execution organizations, in which the externalization, combination and 
internalization modes of knowledge conversion remain blocked by organizational structures 
that were never designed to learn. The analysis demonstrates that the tacit knowledge of 
experienced operators regarding legal institutes such as tax assessment by homologation, 
economic group liability, disregard of legal personality and fraud on execution constitutes 
the most valuable and most systematically wasted institutional asset in fiscal execution 
organizations. The contrast with the Spanish Agencia Estatal de Administración Tributaria 
shows that performance differences stem from organizational knowledge architecture, not 
from differential technological capacity. The article proposes five minimum institutional 
conditions for institutionalizing the SECI spiral and introduces the construct of cognitive 
residue as an analytical tool with greater explanatory power than conventional narratives on 
collection inefficiency. Implementation of the model requires no legislative reform, but 
administrative decision and institutional leadership committed to building shared epistemic 
infrastructure. 
Keywords: Fiscal execution. Knowledge Law management. Organizational learning. Public 
asset recovery. SECI model. 
 

1. Introdução 

Como os processos de conversão do conhecimento tácito em explícito podem ser 

institucionalizados nas Procuradorias, Auditorias, Juízos e organizações fiscais e de execução 

de modo a transformar experiências individuais em estratégias coletivas replicáveis? 

A recuperação de créditos públicos em contextos de crise fiscal constitui um dos 

problemas mais recalcitrantes da administração tributária contemporânea. No Brasil, a taxa 

de satisfação integral das execuções fiscais permanece em torno de dois por cento do estoque 

da dívida ativa, conforme dados convergentes de fontes institucionais independentes 

(Conselho Nacional de Justiça [CNJ], 2025; Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

[PGFN], 2025). Esse indicador não reflete apenas um gargalo processual, mas um sintoma 

de disfunção sistêmica que compromete o financiamento do Estado Social de Direito. 

A literatura técnica e acadêmica tem avançado em múltiplas frentes para 

compreender os determinantes da eficiência arrecadatória. Estudos sobre digitalização fiscal 

demonstram ganhos operacionais na detecção de fraudes e na redução de custos processuais, 

enquanto pesquisas sobre governança colaborativa identificam a coordenação 

interinstitucional como fator de desempenho. Esses campos, contudo, compartilham uma 

premissa nem sempre explicitada: a eficácia da cobrança depende da qualidade do 

conhecimento que os agentes públicos mobilizam para decidir (Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico [OCDE], 2025; Ansell & Gash, 2008). 
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O problema central deste estudo reside na persistência de uma fragmentação 

cognitiva nas organizações responsáveis pela execução fiscal (advocacia pública, 

administrações tributárias e órgãos judiciais) que operam em silos herméticos, cada qual com 

bases de dados próprias, linguagens especializadas e modelos mentais singulares. Essa 

configuração impede a formação de uma visão integrada do devedor e do patrimônio, 

produzindo decisões contraditórias e retrabalho sistemático. O conhecimento valioso 

acumulado por operadores experientes permanece aprisionado nas rotinas individuais, não 

integrando o sistema como ativo institucional (Mendonça, 2018; Senge, 1990). 

A investigação desse fenômeno se justifica pela constatação de que a causa profunda 

da ineficiência não parece ser normativa nem tecnológica, mas epistêmica acima de tudo. 

O ordenamento jurídico brasileiro já dispõe de instrumentos legais de cobrança e, 

progressivamente, de infraestrutura digital. O que falta é a capacidade organizacional de 

converter experiências práticas e dispersas em inteligência acionável e replicável. Sem 

mecanismos institucionalizados de captura e compartilhamento do conhecimento, cada 

procurador, auditor e juiz tenta reinventar soluções que outro colega já descobriu, em um 

ciclo de desperdício cognitivo que a crise fiscal torna insustentável (Nonaka & Takeuchi, 

1995; Batista, 2012). 

Este artigo analisa como os processos de conversão do conhecimento tácito em 

explícito podem ser institucionalizados nas Advocacias Públicas, Juízos e organizações fiscais 

de modo a transformar experiências individuais em estratégias coletivas replicáveis. 

A contribuição específica consiste em articular o modelo SECI de criação do 

conhecimento organizacional com a dogmática tributária e a teoria da cognição distribuída, 

propondo as condições mínimas para que administrações fiscais se convertam em 

organizações que aprendem. 

Para tanto, a metodologia da pesquisa estrutura-se em torno de três eixos 

argumentativos que avançam da teoria à proposição operacional. 1) O primeiro reconstrói o 

referencial da gestão do conhecimento aplicado ao setor público fiscal. 2) O segundo 

diagnostica a patologia cognitiva dos silos institucionais a partir de evidências documentais e 

normativas. 3) O terceiro propõe um modelo de institucionalização da espiral de conversão 

do conhecimento adaptado ao contexto das organizações de execução fiscal. Isso é 

decorrência da identificação no referencial teórico de uma lacuna formada por três camadas. 

A primeira camada da lacuna situa-se no campo da gestão do conhecimento aplicada 

ao setor público. Embora existam estudos sobre processos de conversão tácito-explícito em 

organizações privadas, a transferência desses modelos para administrações tributárias 

permanece incipiente. Investigações recentes confirmam que o ciclo completo de gestão do 

conhecimento está associado à melhoria do desempenho organizacional, porém os 
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mecanismos específicos de institucionalização desses processos em organizações jurídicas 

intensivas em conhecimento receberam atenção limitada (Kordab et al., 2020; Von Krogh et 

al., 2000). 

A segunda camada aprofunda essa lacuna ao revelar que os estudos existentes sobre 

eficiência fiscal tratam a fragmentação informacional como problema técnico de 

interoperabilidade de sistemas, sem interrogar a dimensão cognitiva subjacente. A 

experiência tácita de um procurador que identifica padrões de ocultação patrimonial ou de 

um auditor que reconhece tipologias de fraude constitui conhecimento de alto valor 

estratégico. Não obstante, a literatura jurídica e de administração pública não oferece 

modelos validados para capturar esse saber e convertê-lo em protocolos, manuais e bases de 

conhecimento acessíveis ao conjunto da organização (Polanyi, 1966; Grant, 1996). 

A terceira camada da lacuna revela uma ausência teórica ainda mais profunda. 

Nenhuma revisão sistemática executada nas bases Web of Science, Scopus ou Dialnet 

conseguiu integrar simultaneamente gestão do conhecimento jurídico, inteligência coletiva e 

recuperação de ativos públicos em contexto de crise fiscal. O conteúdo existente trata apenas 

de componentes isolados, como digitalização, inteligência artificial ou compliance, sem 

articular esses elementos sob a perspectiva da conversão do conhecimento como fator de 

eficácia institucional (Argyris & Schön, 1978; Davenport & Prusak, 1998). 

Pois bem. O contexto comparado Brasil-Espanha ancora empiricamente a 

investigação. A Espanha, por meio da Agencia Estatal de Administración Tributaria (AEAT), 

desenvolveu instrumentos como o Suministro Inmediato de Información (SII) e sistemas de 

perfis de risco fiscal que pressupõem integração informacional em tempo real (Serrano 

Antón, 2021; Segarra Tormo, 2021). O Brasil, a despeito de avanços recentes na transação 

tributária, ainda opera com fragmentação histórica entre Receita Federal, AGU e Judiciário. 

Essa assimetria de maturidade institucional oferece terreno fértil para identificar variáveis 

que explicam diferenças de desempenho na conversão do conhecimento organizacional. 

No plano epistemológico, o artigo adota a perspectiva de que o conhecimento 

jurídico possui natureza tridimensional, articulando fato, valor e norma de modo 

indissociável, fundamentada no pensamento de Reale (2002). Isso implica que a gestão do 

conhecimento em organizações fiscais não pode reduzir-se à mera catalogação de dados ou 

à automação de rotinas. O método empregado combina análise dogmática comparada Brasil-

Espanha, orientada pelo modelo SECI como referencial analítico (Nonaka & Takeuchi, 

1995). 

As seções seguintes desenvolvem o argumento em partes. 1) A primeira reconstrói o 

referencial teórico da gestão do conhecimento organizacional aplicado ao setor público fiscal. 

2) A segunda apresenta o diagnóstico da fragmentação cognitiva nas organizações de 



 

 382 

execução, com evidências documentais de Brasil e Espanha. 3) A terceira propõe um modelo 

de institucionalização da espiral SECI adaptado às Procuradorias e administrações tributárias. 

A quarta discute as implicações normativas e práticas do modelo, suas limitações e direções 

de pesquisa futura. 

 

2. A espiral SECI e a patologia cognitiva das organizações de execução fiscal 

A análise dos marcos normativos e dos relatórios institucionais de Brasil e Espanha 

permite identificar um padrão recorrente na gestão do conhecimento das organizações de 

execução fiscal. Os quatro modos de conversão do conhecimento propostos por Nonaka e 

Takeuchi operam de forma desigual nessas organizações. A socialização ocorre de maneira 

espontânea e informal, enquanto a externalização e a combinação permanecem incipientes 

ou ausentes. Essa assimetria configura o que este artigo denomina patologia cognitiva da 

execução fiscal. 

A seção que segue examina cada modo da espiral SECI à luz das evidências 

documentais, compara os achados com a literatura sobre aprendizagem organizacional e 

propõe condições institucionais mínimas para a institucionalização da conversão do 

conhecimento. A discussão se organiza em três eixos. O primeiro analisa a espiral SECI nas 

organizações de execução. O segundo confronta os achados com a teoria. O terceiro articula 

o modelo comparado Brasil-Espanha.  

A socialização constitui o modo mais presente nas organizações de execução fiscal 

brasileiras. Procuradores e auditores fiscais compartilham experiências investigativas por 

meio de conversas informais, reuniões de equipe e acompanhamento de casos emblemáticos. 

Esse compartilhamento, contudo, opera em circuitos restritos. O conhecimento sobre 

padrões de ocultação patrimonial, estratégias de blindagem e indicadores de fraude circula 

entre pares próximos, sem atingir a organização como sistema (Nonaka & Takeuchi, 1995; 

Polanyi, 1966). 

O alcance limitado da socialização decorre de fatores estruturais, não de resistência 

individual. A rotatividade de procuradores entre varas de execução, a sobrecarga processual 

e a ausência de espaços institucionais para troca deliberada de experiências restringem o raio 

de difusão do conhecimento tácito. Quando um procurador descobre que determinado 

grupo econômico utiliza interpostas pessoas para ocultar patrimônio, essa descoberta 

raramente se transforma em protocolo institucional (Batista, 2012; Senge, 1990). 

Esse confinamento produz consequências mensuráveis. O CNJ registra que o tempo 

médio de tramitação das execuções fiscais ultrapassa seis anos, enquanto a taxa de 

recuperação permanece próxima de dois por cento do estoque da dívida ativa. Parte dessa 
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ineficiência decorre da repetição de erros e da reinvenção de soluções que outros operadores 

já haviam encontrado, mas que o sistema não capturou como conhecimento organizacional 

(CNJ, 2025; PGFN, 2025). 

A externalização representa o modo de conversão mais deficitário nas organizações 

analisadas. Converter a experiência de um procurador veterano em taxonomias, fluxogramas 

decisórios ou bases de casos indexados exige infraestrutura institucional que a maioria das 

unidades de execução não possui. As portarias conjuntas e os manuais de procedimento 

existentes tratam de rotinas administrativas, não de estratégias investigativas ou padrões de 

reconhecimento de fraude (Herschel et al., 2001; Nonaka & Takeuchi, 1995). 

A ausência de externalização sistemática gera um fenômeno que se pode designar 

como resíduo cognitivo. Cada aposentadoria, transferência ou licença de um operador 

experiente representa perda irreversível de conhecimento que a organização acumulou ao 

longo de décadas, mas que existia apenas na mente do indivíduo. A literatura sobre gestão 

do conhecimento documenta esse risco em organizações intensivas em saber, porém o setor 

público fiscal apresenta agravantes específicos relacionados ao regime jurídico estatutário 

(Von Krogh et al., 2000; Davenport & Prusak, 1998; Choo, 1998). 

Uma das agravantes consiste na cultura de sigilo que permeia as administrações 

tributárias. O sigilo fiscal, garantia constitucional e legal, opera em determinados contextos 

como barreira à própria gestão do conhecimento interna. Auditores hesitam em documentar 

estratégias investigativas por receio de que a formalização possa ser interpretada como 

exposição indevida de informações protegidas. A fronteira entre sigilo fiscal e gestão do 

conhecimento organizacional permanece juridicamente indefinida no ordenamento 

brasileiro. 

A combinação, terceiro modo da espiral SECI, pressupõe a existência prévia de 

conhecimento explícito estruturado. Sem externalização, não há o que combinar. As bases 

de dados das administrações fiscais contêm volumes expressivos de informação bruta, porém 

essas informações não estão organizadas como conhecimento acionável. Dados de 

arrecadação, cadastros de contribuintes e registros processuais coexistem em sistemas que 

não dialogam entre si, reproduzindo no plano tecnológico a fragmentação cognitiva do plano 

institucional (Mendonça, 2018). 

O caso brasileiro ilustra essa deficiência com nitidez. A Receita Federal administra o 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a PGFN gerencia o sistema de inscrição em 

dívida ativa (SIDA), a AGU utiliza sistemas próprios para gerir fluxos informacionais e 

atividades de inteligência financeira, pesquisas patrimoniais e estratégias de cobrança 

(SAPIENS, LABRA, GEDEV, NIEC) e o Poder Judiciário opera plataformas processuais 

próprias (PJE, E-Proc). Cada sistema contém fragmentos do perfil patrimonial do devedor, 
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mas nenhum deles oferece a visão integrada que a decisão de cobrança exige. A combinação 

como modo de conversão exigiria protocolos de interoperabilidade semântica que 

transcendem a mera conectividade técnica (Batista, 2012; OCDE, 2025). 

A internalização, último modo da espiral, também opera de forma precária. Para que 

o conhecimento explícito se converta em competência incorporada, os operadores 

precisariam de acesso a repositórios estruturados de casos, jurisprudência sistematizada e 

modelos decisórios validados. Na prática, procuradores recém-empossados aprendem as 

estratégias de cobrança por tentativa e erro, reproduzindo o ciclo de aprendizagem individual 

que a espiral SECI propõe superar (Argyris & Schön, 1978; Nonaka & Takeuchi, 1995). 

A precariedade da internalização estruturada explica por que a curva de aprendizagem 

em unidades de recuperação de ativos permanece elevada. Estudos sobre expertise em 

domínios complexos indicam que o desempenho especializado requer prática deliberada 

orientada por feedback estruturado. Na ausência de repositórios institucionais de casos e 

estratégias, cada procurador reinicia o processo de aquisição de expertise, desperdiçando 

anos em aprendizagem que poderia ser acelerada por mecanismos formais de transferência 

(Ericsson et al., 1993; Chase & Simon, 1973). 

A análise dos modos SECI ganha densidade quando confrontada com os institutos 

jurídicos específicos que estruturam a cobrança e recuperação de ativos. A espiral de 

conversão não opera sobre um campo abstrato de informação. Ela incide sobre domínios 

dogmáticos precisos, cada qual com regras, categorias e lógicas decisórias próprias. A seguir, 

examinam-se quatro institutos nos quais o conhecimento tácito do operador é determinante 

e nos quais a externalização produziria maior impacto institucional. 

O lançamento tributário por homologação ilustra o primeiro desses domínios. Nessa 

modalidade, o sujeito passivo antecipa o pagamento e a autoridade administrativa dispõe de 

prazo decadencial para verificar a regularidade da apuração. A decisão de desqualificar uma 

auto declaração exige que o auditor reconheça padrões de subdeclaração, omissão de receitas 

ou uso indevido de benefícios fiscais. Esse reconhecimento combina análise normativa com 

experiência acumulada em centenas de auditorias anteriores (Carvalho, 2018). 

O saber que permite ao auditor distinguir uma divergência ordinária de uma estratégia 

deliberada de evasão permanece, na maioria das administrações, como competência pessoal 

intransferível. A externalização desse conhecimento exigiria a construção de catálogos de 

padrões de risco indexados por setor econômico, regime tributário e tipo de obrigação 

acessória. A AEAT opera com instrumentos dessa natureza. O Brasil possui a infraestrutura 

de dados necessária, porém não a converteu em taxonomia decisória compartilhada (Serrano 

Antón, 2021; Batista, 2012). 
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A responsabilidade tributária de grupo econômico constitui o segundo domínio 

crítico. Identificar a existência de grupo econômico de fato, com confusão patrimonial, 

interpostas pessoas e direção unitária, exige do procurador capacidade de conectar indícios 

dispersos em múltiplas fontes. Quadros societários, contratos de mútuo, participações 

cruzadas e concentração de faturamento formam um mosaico que apenas a experiência tácita 

permite interpretar como evidência de grupo. 

Quando um procurador experiente reconhece esse padrão, sua conclusão integra 

anos de prática com centenas de devedores. Se essa competência não for externalizada em 

protocolos de investigação patrimonial, cada novo procurador precisará reconstruir do zero 

a habilidade de reconhecer grupos econômicos. O resíduo cognitivo, nesse caso, não é 

abstrato. Traduz-se diretamente em créditos irrecuperáveis por incapacidade institucional de 

identificar o verdadeiro devedor. 

A desconsideração da personalidade jurídica apresenta desafio análogo. O Código 

Tributário Nacional e o Código Civil autorizam o redirecionamento da execução quando 

configurado abuso da personalidade jurídica. A decisão de requerer a desconsideração, 

contudo, depende da identificação de indicadores que a lei não cataloga exaustivamente. 

Desvio de finalidade e confusão patrimonial são conceitos normativos abertos cuja aplicação 

concreta requer juízo que combina hermenêutica e reconhecimento de padrões factuais. 

Assim, na prática forense, procuradores desenvolvem repertórios pessoais de 

indicadores que sinalizam abuso da personalidade jurídica. Sucessivas alterações contratuais 

em véspera de citação, transferência de ativos para empresas recém-constituídas e 

coincidência de endereços entre devedor e terceiros formam constelações que o operador 

experiente reconhece. Esses repertórios constituem conhecimento tácito de alto valor 

institucional que a externalização poderia converter em bases de casos acessíveis a toda a 

organização (Polanyi, 1966; Herschel et al., 2001). 

A fraude à execução representa o quarto e mais emblemático domínio de 

convergência entre dogmática e gestão do conhecimento. O reconhecimento de fraude exige 

que o operador articule simultaneamente a cronologia das alienações, a situação cadastral do 

devedor, a existência de inscrição em dívida ativa e a ciência do adquirente. Cada um desses 

elementos está disperso em bases de dados distintas que o sistema atual não integra de forma 

automatizada. 

O constructivismo lógico-semântico, tal como desenvolvido por Paulo de Barros 

Carvalho, oferece instrumento analítico relevante para esse problema. A norma jurídica opera 

como estrutura lógica que articula hipótese de incidência e consequente prescritivo. A 

externalização do conhecimento tácito sobre fraude à execução pode ser concebida como 

exercício de reconstrução das normas individuais e concretas que o procurador formula 
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mentalmente ao decidir reconhecer uma fraude. Tornar explícita essa estrutura decisória é 

condição para que o modelo SECI opere sobre a dogmática tributária, e não apenas sobre 

processos administrativos genéricos (Carvalho, 2018). 

A implicação central desses quatro domínios é que a espiral SECI, para funcionar no 

contexto da execução fiscal, precisa ser ancorada na especificidade dos institutos jurídicos. 

Protocolos genéricos de gestão do conhecimento não capturam a complexidade do 

raciocínio que o procurador mobiliza ao decidir sobre redirecionamento, desconsideração ou 

fraude. A taxonomia de externalização precisa refletir as categorias da dogmática fiscal-

tributária, sob pena de produzir repositórios inúteis para o operador. 

 

3. Fragmentação, governança e aprendizagem organizacional 

Os achados descritos na seção anterior dialogam com três vertentes teóricas que 

convergem no diagnóstico, embora partam de pressupostos diferentes. A teoria da 

aprendizagem organizacional, a governança colaborativa e a tese do solipsismo institucional 

oferecem explicações complementares para a falha sistêmica na conversão do conhecimento. 

O exame dessas convergências permite situar a contribuição específica deste artigo no 

campo. 

Peter Senge (1990) identificou sete deficiências de aprendizagem que bloqueiam a 

capacidade adaptativa das organizações. Duas delas são particularmente visíveis nas unidades 

de execução fiscal brasileiras. A primeira é a fixação em eventos, pela qual os operadores 

concentram-se em despachos e audiências isolados sem perceber os padrões estruturais de 

fraude que se repetem ao longo de centenas de processos. A segunda é a ilusão de que se 

aprende pela experiência, quando na verdade os ciclos de feedback, em razão da lentidão 

processual, são tão longos que impedem a conexão entre ação e resultado. 

O ciclo de feedback na execução fiscal brasileira é particularmente disfuncional. 

Entre a decisão de propor uma medida constritiva e a verificação de sua eficácia decorrem 

anos na maioria dos casos. Quando o resultado finalmente se materializa, o procurador que 

propôs a medida frequentemente já se encontra em outra lotação, aposentado, morto, já 

deixou a carreira ou simplesmente não se recorda facilmente do contexto da época. 

Essa dissociação temporal entre ação e consequência impede o aprendizado 

organizacional em ciclo simples, que pressupõe a capacidade de observar os efeitos das 

próprias decisões e ajustar o comportamento (Argyris & Schön, 1978). 

A aprendizagem em ciclo duplo, que Argyris e Schön distinguem do simples ajuste 

operacional, exige algo mais profundo. O ciclo duplo questiona as premissas subjacentes às 

ações, não apenas seus resultados imediatos. Aplicado à execução fiscal, isso significaria 
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interrogar por que o modelo brasileiro concentra a cobrança em processos judiciais 

individuais, em vez de explorar abordagens administrativas que outros ordenamentos adotam 

com eficácia superior. Essa questão estrutural permanece ausente do debate institucional 

brasileiro (Argyris & Schön, 1978; Senge, 1990). 

A governança colaborativa, tal como estudada por Ansell e Gash (2008), oferece um 

segundo ângulo de análise. Os autores identificam condições prévias que determinam o 

sucesso ou o fracasso de arranjos colaborativos entre instituições públicas. Confiança prévia, 

liderança facilitadora e compromisso com o processo constituem variáveis que a literatura 

aponta como necessárias para a integração interinstitucional. 

No contexto brasileiro da recuperação de ativos, essas condições estão parcialmente 

ausentes. A relação entre Receita Federal, AGU e Poder Judiciário historicamente oscila entre 

cooperação pontual e tensão corporativa. A ausência de uma instância permanente de 

coordenação, aliada à dispersão de competências entre diferentes esferas federativas, 

reproduz o que Mendonça qualificou como solipsismo institucional. Cada órgão opera a 

partir de sua própria racionalidade, sem incorporar os achados e as perspectivas dos demais 

(Mendonça, 2018; Ansell & Gash, 2008). 

Por sua vez, a teoria dos recursos comuns proposta por Ostrom (1990) acrescenta 

uma camada analítica relevante. Se a integridade informacional da base fiscal for tratada como 

recurso comum, a sonegação equivale à sobre-exploração por free-riders, e a fragmentação 

institucional representa a ausência dos mecanismos de governança que comunidades bem-

sucedidas desenvolvem para proteger seus commons. A analogia não é perfeita, pois o Estado 

opera sob regras de legalidade que limitam a autogovernança, porém o princípio da ação 

coletiva coordenada aplica-se ao problema da execução fiscal. 

A experiência do Método de Casos no Ministério Público de Minas Gerais constitui 

a evidência empírica mais próxima de uma aplicação deliberada do modelo SECI em 

contexto de persecução pública no Brasil. A iniciativa sistematizou experiências investigativas 

individuais em repositórios estruturados, permitindo que promotores novatos acessassem o 

conhecimento acumulado por colegas experientes. O resultado documentado inclui redução 

do tempo de investigação e aumento da taxa de êxito nas ações propostas (Santos & 

Figueiredo, 2019, 2021). 

Apesar do êxito localizado, a experiência mineira permanece isolada. A transferência 

para organizações de execução fiscal esbarra em obstáculos que a literatura sobre gestão do 

conhecimento no setor público identifica com recorrência: 1) ausência de incentivos 

institucionais para a documentação de práticas. 2) inexistência de infraestrutura tecnológica 

adequada à captura e organização do conhecimento tácito. 3) resistência cultural à exposição 
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de métodos de trabalho que operadores consideram propriedade intelectual pessoal (Batista, 

2012; Von Krogh et al., 2000). 

A comparação com a literatura revela uma convergência importante. A ineficiência 

na recuperação de ativos não decorre da ausência de normas ou de tecnologia, mas da 

incapacidade organizacional de operar os processos de conversão do conhecimento. 

Organizações que investem em protocolos estruturados de troca de saberes apresentam 

ganhos de desempenho documentados em contextos análogos. A lacuna que o presente 

artigo identifica é precisamente a ausência desses protocolos nas organizações de execução 

fiscal brasileiras (Herschel et al., 2001; Kordab et al., 2020). 

 

4. Condições institucionais e o modelo comparado Brasil-Espanha 

O contraste entre Brasil e Espanha oferece terreno fértil para identificar variáveis 

institucionais que favorecem ou obstruem a conversão do conhecimento nas administrações 

tributárias. As diferenças de desempenho entre os dois países não se explicam apenas por 

capacidade tecnológica ou volume de recursos. A forma como cada sistema organiza o fluxo 

de conhecimento entre seus operadores constitui fator determinante (Serrano Antón, 2021; 

Segarra Tormo, 2021). 

A Agencia Estatal de Administración Tributaria opera com um grau de integração 

informacional significativamente superior ao observado no sistema brasileiro. O Suministro 

Inmediato de Información exige que operadores econômicos transmitam registros de 

faturação em prazo de quatro dias, criando uma base de dados atualizada em tempo quase 

real. Essa infraestrutura não serve apenas à fiscalização. Ela alimenta sistemas de perfis de 

risco que incorporam o conhecimento acumulado de auditorias anteriores (Serrano Antón, 

2021). 

A integração espanhola opera como mecanismo implícito de combinação, no sentido 

do modelo SECI. Os perfis de risco da AEAT não são algoritmos autônomos. Eles codificam 

padrões que auditores experientes identificaram ao longo de décadas de prática. A cada ciclo 

de auditoria, novos padrões são incorporados ao sistema, configurando um processo de 

externalização e combinação que a organização realiza sem necessariamente empregar a 

terminologia da gestão do conhecimento (Nonaka & Takeuchi, 1995; Borja Tomé, 2020). 

O modelo espanhol não é isento de limitações. A centralização da AEAT pode gerar 

rigidez institucional e dificuldade de adaptação a contextos regionais. A concentração de 

capacidades em um único órgão contrasta com a dispersão brasileira entre Receita Federal, 

PGFN, procuradorias estaduais e municipais e milhares de varas de execução fiscal. A 

comparação não implica superioridade de um modelo sobre outro, mas permite identificar 
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variáveis que explicam diferenças de desempenho na gestão do conhecimento organizacional 

(Osborne, 2010). 

No Brasil, a fragmentação federativa amplifica a patologia cognitiva descrita nas 

seções anteriores. Cada ente federativo mantém sua própria estrutura de cobrança, com 

sistemas próprios, linguagens jurídicas distintas e práticas investigativas que não se 

comunicam. Um padrão de fraude identificado por um auditor da Receita Federal em São 

Paulo pode demorar anos para ser conhecido por procuradores de fazenda estaduais em 

Minas Gerais, se é que algum dia será compartilhado (Mendonça, 2018; Batista, 2012). A 

análise comparada permite extrair condições institucionais mínimas para a institucionalização 

da espiral SECI em organizações de execução fiscal.  

A primeira condição é a existência de repositórios estruturados de casos e estratégias, 

acessíveis a todos os operadores, que funcionem como memória organizacional (Von Krogh 

et al., 2000). 

A segunda é a criação de espaços institucionais regulares para socialização deliberada, 

nos quais procuradores e auditores apresentem casos emblemáticos e compartilhem padrões 

de reconhecimento (Von Krogh et al., 2000). 

A terceira condição envolve protocolos formais de externalização que orientem a 

conversão de experiências tácitas em documentos estruturados. Esses protocolos não podem 

ser genéricos. Precisam refletir a especificidade do domínio jurídico-fiscal, incorporando 

taxonomias próprias da execução fiscal que permitam indexação e recuperação eficiente. A 

análise de domínio, tal como proposta por Hjørland, sustenta que a organização da 

informação depende das comunidades discursivas que a produzem (Hjørland, 2002; Herschel 

et al., 2001). 

A quarta condição é a interoperabilidade semântica entre os sistemas das diferentes 

organizações envolvidas na cadeia de execução. A mera conectividade técnica entre bases de 

dados não assegura conversão de conhecimento. É necessário que os conceitos utilizados 

por cada organização sejam traduzidos em vocabulário compartilhado, condição que exige 

esforço de padronização ontológica que transcende o domínio da tecnologia da informação 

(Bowker & Star, 1999). 

A quinta condição é a existência de mecanismos de feedback que permitam avaliar a 

eficácia das estratégias externalizadas e combinadas. O modelo SECI pressupõe isso, mas as 

organizações públicas raramente asseguram. Sem retroalimentação, a espiral de conversão 

perde seu caráter iterativo e degenera em mera catalogação burocrática. A aprendizagem em 

ciclo duplo, que questiona as premissas e não apenas os resultados, depende dessa 

retroalimentação estruturada (Argyris & Schön, 1978; Kordab et al., 2020). 
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5. Considerações finais 

A viabilidade de se institucionalizar processos capazes de transformar experiências 

individuais em estratégias coletivas replicáveis nas Procuradorias, Auditorias, Juízos e 

organizações de execução fiscal é possível, porém condicionada. A formalização é viável, mas 

exige que as organizações reconheçam, antes de tudo, a natureza do problema que enfrentam. 

A ineficiência na recuperação de ativos públicos não é déficit tecnológico nem anomalia 

normativa. É patologia cognitiva. O sistema falha porque os modos de externalização, 

combinação e internalização do conhecimento permanecem bloqueados por estruturas 

organizacionais que nunca foram desenhadas para aprender. 

Nomear essa patologia com precisão analítica é a primeira contribuição deste artigo. 

A segunda é propor cinco condições institucionais mínimas, ancoradas na espiral SECI e 

verificadas empiricamente no contraste Brasil-Espanha, que tornam possível converter o 

saber fazer dos operadores em infraestrutura epistêmica compartilhada. A terceira é 

demonstrar que o constructo de resíduo cognitivo, tal como aqui desenvolvido, possui poder 

explicativo superior às narrativas convencionais sobre ineficiência arrecadatória. 

O contraste entre a Agencia Estatal de Administración Tributaria e o sistema brasileiro 

de execução evidenciou que diferenças de desempenho não decorrem apenas de capacidade 

tecnológica diferencial. A AEAT não recupera mais ativos porque possui algoritmos mais 

sofisticados. Ela recupera mais porque integra o conhecimento de seus auditores em ciclos 

de retroalimentação que o sistema brasileiro, estruturalmente fragmentado, impossibilita. 

Essa constatação transforma evidência científica em argumento estratégico: o Brasil já dispõe 

da infraestrutura de dados necessária e precisa, agora, construir a infraestrutura epistêmica 

que lhe falta. 

Do ponto de vista teórico, a aplicação do modelo SECI a institutos concretos da 

execução fiscal produziu um resultado que a literatura sobre gestão do conhecimento não 

havia explorado com essa especificidade. O lançamento por homologação, a 

responsabilidade de grupo econômico, a desconsideração da personalidade jurídica e o 

reconhecimento de fraude à execução não são apenas domínios normativos, mas campos 

nos quais o conhecimento tácito do operador experiente é o ativo institucional mais valioso 

e o mais sistematicamente desperdiçado. A externalização desse saber em taxonomias 

decisórias, bases de casos indexados e protocolos de reconhecimento de padrões constitui a 

forma mais direta de reduzir o resíduo cognitivo que cada aposentadoria, transferência ou 

licença deposita, de forma irreversível, nas organizações de execução. Aplicar o modelo SECI 

sem essa ancoragem dogmática produz repositórios genéricos que os operadores não 

consultam na maioria dos casos. 
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Por transparência, aduz-se que os resultados aqui apresentados devem ser lidos à luz 

de duas restrições que condicionam seu alcance: 1) a análise baseou-se em fontes públicas, 

sem acesso a processos internos e 2) o modelo de institucionalização proposto não passou 

por validação empírica em campo. Pesquisas futuras deverão colmatar essa lacuna com 

estudos qualitativos junto a procuradores, auditores e magistrados, além de desenvolver 

indicadores de maturidade em gestão do conhecimento especificamente calibrados para o 

domínio jurídico-fiscal. 

Em conclusão, retorna-se, assim, ao diagnóstico que motivou o estudo. Um Estado 

cujas organizações acumulam experiências sem convertê-las em aprendizado coletivo é um 

Estado que reinventa, a cada geração de operadores, soluções que a geração anterior já havia 

descoberto. Esse ciclo de desperdício cognitivo tem um custo fiscal mensurável, que os 

dados do CNJ e da PGFN tornam inegável, e um custo de justiça que a teoria impõe 

reconhecer.  

Construir as condições para que a espiral SECI opere nas Procuradorias e nas 

administrações tributárias é uma tarefa que não depende de reforma legislativa. Depende de 

decisão administrativa, liderança institucional comprometida e aceitação de que a gestão do 

conhecimento não é acessório gerencial, mas condição de possibilidade para a eficácia da 

ação estatal. A comunidade científica que investiga administração tributária, direito 

processual fiscal e ciência da informação tem, nesse campo, uma agenda de investigação ainda 

largamente aberta e com impacto direto sobre a sustentabilidade financeira do Estado Social 

de Direito. 
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